
DECRETO Nº 5.972

DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

Regulamenta a Lei nº 2.209, de 13 de ABRIL de 2004, que AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS A CELEBRAR CONVÊNIO com as entidades filantrópicas sediadas no Município de Santos, para a utilização de câmaras hiperbáricas existentes nessas instituições.

Art. 1.º A Lei nº 2.209, de 13 de abril de 2004, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos a celebrar convênio com as entidades filantrópicas sediadas no Município de Santos para a utilização de câmaras hiperbáricas existentes nessas instituições, fica regulamentada nos termos deste decreto.

Art. 2.º A formalização do ajuste descrito no artigo anterior obedecerá ao disposto na legislação vigente aplicável à celebração de convênios pela Administração Municipal, e à minuta que constitui o Anexo Único deste decreto.

Art. 3.º Para efeito deste decreto consideram-se entidades filantrópicas as pessoas jurídicas de direito privado oficialmente reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços na área de saúde, nos termos da legislação federal vigente na data da assinatura do ajuste.

Art. 4.º As despesas com a execução deste decreto correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5.º Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de outubro de 2011.                      

                                                             JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                         Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de outubro de 2011. 

                                     ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                       Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO

Convênio nº

Processo nº

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E …............................................. VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO  TERAPÊUTICO POR OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, doravante denominada CONVENENTE, com sede na Praça Visconde de Maua s/n°, inscrita no CNPJ/MF sob nº  58.200.015/0001/83, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada por seu titular, (NOME),  em consonância com o Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010, doravante denominada CONVENIADA, com sede na (ENDEREÇO), em Santos, São Paulo, e inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO), neste ato representada por (NOME/QUALIFICAÇÃO), tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e 200, a Lei Orgânica do Municipio, as Leis Federais nº 8.080/90, 8.142/90 e 8.666/93, e especialmente a Lei Municipal n° 2.209, de 13 de abril de 2.004, bem como as demais disposições legais regularmente aplicáveis, resolvem celebrar o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Convênio tem como objeto a prestação de serviços de Tratamento Terapêutico por Oxigênioterapia Hiperbárica à pacientes do SUS/Santos – Sistema Único de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUCÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços ora conveniados, referidos na Cláusula Primeira, serão executados na (LOCAL), com alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal de Santos, sob n° (NÚMERO) e sob a responsabilidade do Diretor Clínico/Técnico (NOME), CRM nº (NÚMERO).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONVENIADA, deverá ser imediatamente comunicada a CONVENENTE, que analisará a conveniência de manter os serviços ora conveniados em outro endereço, podendo, ainda, rever as condições do convênio, ou denunciá-lo, se entender. A mudança do Diretor Clínico/Técnico também será comunicada à CONVENENTE, e em ambos os casos deverá ser precedida por uma alteração cadastral junto à Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Santos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As alterações cadastrais que impliquem em mudança na capacidade técnica ou operacional da CONVENIADA deverão ser previamente autorizadas pela CONVENENTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os serviços de Oxigenioterapia Hiperbárica operacionalizados pela CONVENIADA, objeto do presente Convênio, deverão atender as necessidades da CONVENENTE, que encaminhará os usuários do Município de Santos e obedecerá ao seguinte fluxo:

I – A indicação de Oxigenoterapia hiperbárica é de exclusiva competência do médico especialista, com justificativa técnica e que de acordo com as recomendações da Undersea Medical Society and Hiperbaria Oxigen Therapy. O oxigênio hiperbárico pode ser indicado para as seguintes situações: gangrena gasosa, doenças descompressivas, embolia gasosa, necrose por radiação, queimaduras térmicas, osteomielites, infecção de tecidos moles (aeróbicos e anaeróbicos), isquemias periféricas agudas com complicações, enxertos e retalhos comprometidos ou alto risco, micoses refratárias (actinomicoses, aspergiloses), intoxicação por CO e cianeto e anemia por hemorragia;

II – O médico especialista solicitará a terapia, em impresso próprio, devidamente preenchido, assinado e carimbado e o encaminhará à Seção de Agendamento de Exames (SEAGEN), para registro, autorização e controle. Após análise, o documento será devolvido à Unidade de Origem e o paciente poderá iniciar o processo de tratamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS COMPROMISSOS DA CONVENIADA: Os serviços ora conveniados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento da CONVENIADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Convênio consideram-se profissionais do próprio estabelecimento da CONVENIADA:

1 - O membro do seu próprio corpo clínico;

I – O membro do seu próprio corpo clínico;

II – O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONVENIADA;

III – O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços à CONVENIADA, ou por ela esteja autorizado expressamente com aviso formal à CONVENENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo, definido no inciso III do parágrafo primeiro desta cláusula, a empresa, a cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área de sáude, e que se utilize os equipamentos existentes na instituição conveniada e sob responsabilidade desta.

PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedada a cobrança por serviços médicos, bem como pelo fornecimento de material ou medicamento para exames, sejam atendimentos hospitalares, ambulatoriais ou outros complementares de assistência devida ao paciente.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONVENIADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Convênio.

PARÁGRAFO QUINTO: Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pela CONVENENTE sobre a execução do objeto deste Convênio, os partícipes reconhecem a prerrogativa de controle e a  autoridade normativa genérica da Lei Federal nº 8080, de 19 de setembro de 1.990, e do Decreto Federal nº 1.651. de 28 de setembro de 1.995.

PARÁGRAFO SEXTO: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONVENIADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste Convênio, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a CONVENENTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONVENIADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento de paciente amparado pelo presente Convênio na hipótese de atraso de noventa (90) dias no pagamento devido pelo poder público, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência ou emergência. 

PARÁGRAFO OITAVO: A CONVENIADA compromete-se-á ainda a:

I – Manter sempre atualizado o prontuario médico dos pacientes e o arquivo medico, pelo prazo mínimo de dez (10) anos, ressalvados os prazos previstos em lei;


II
- Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 

III – Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;

IV Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões tecnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional nécessário à execução dos procedimentos previstos neste Convênio,


V – Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

VI – Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saude, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

VII – Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;

VIII – Notificar a CONVENENTE de eventual alteração do seu estatuto de mudança da sua Diretoria, contrato ou estatuto, enviando a CONVENENTE, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

IX – Observar as disposições constantes da Portaria nº 3277/MS de 22 de dezembro de 2006.

PARÁGRAFO NONO: O hospital deverá, quando do fornecimento do relatório do atendimento prestado aos pacientes do SUS do municipio de Santos, colher assinatura desses pacientes, ou de seus representantes legais, na segunda via do documento, o qual deverá ser arquivado no prontuário, documentação esta a ser arquivada pelo prazo de dez (10) anos, observando-se as exceções previstas em lei.

CLÁUSULA QUARTA – DOS ÇOMPROMISSOS DA CONVENENTE:

I – Providenciar a publicação do extrato deste Convênio na Imprensa Oficial conforme deerminado em lei;

II – Repassar o preço dos serviços executados, nos termos da Cláusula Sexta.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Os recursos orçamentários necessários ao cumprimento das despesas previstas neste Convênio ficam vinculados à transferência de recursos oriundos do Orçamento Municipal, tendo em vista que o procedimento a ser conveniado não está incluso na Tabela do SIA/SUS – Sistemas de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde.

PARÁGRAFO ÚNICO: A realização das despesas decorrentes deste Convênio, nos termos e limites aqui firmados, correrão, por conta da Dotação Orçamentária nº (NÚMERO).

CLÁUSULA SEXTA – DO PRECO: A CONVENENTE repassará, mensalmente à CONVENIADA, pelos serviços efetivamente prestados, os valores unitários de cada procedimento, ou seja, R$ (VALOR) (POR EXTENSO) por sessão de oxigenioterapia hiperbárica.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Convênio, a sessão de oxigenioterapia hiperbárica é composta por 2 (duas) horas de tratamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do presente Convênio fica estimado em R$ (VALOR) (POR EXTENSO) mensais, e em R$ (VALOR) (POR EXTENSO) anual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O valor estimado no parágrafo primeiro desta clausula não implica em nenhuma previsão de crédito em favor da  CONVENIADA, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pelo CONVENENTE e efetivamente prestados pela CONVENIADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTACÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE REPASSE: A prestação de contas e as condições de repasse serão feitas conforme o disposto abaixo:

I – A CONVENIADA apresentará mensalmente à CONVENENTE, até o primeiro (1°) dia util do mês subsequente ao desenvolvimento das atividades, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, ou seja, os documentos comprobatórios do número de sessões rea1izadas. Após a validação dos documentos, realizada pela CONVENENTE, a CONVENENTE repassará em até quinze (15) dias úteis, os valores devidos e autorizados;

II – Para fins de prova da data de prestação de contas e observância dos prazos de repasse, será entregue à CONVENIADA recibo, assinado rubricado pelo servidor da CONVENENTE, com aposição do respectivo carimbo funcional.

CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente Convênio será avaliada pela CONVENENTE, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, sem prejuízo à observância do cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Convênio.

PARÁGRÁFO PRIMEIRO: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Periodicamente, a CONVENENTE vistoriará as instalações da CONVENIADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas da CONVENIADA, comprovadas por ocasião da assinatura deste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da CONVENIADA póderá ensejar a denúncia deste Convênio ou a revisão das condições ora estipuladas.

PARÁGRAFO QUARTO: A fiscalização exercida pela CONVENENTE sobre os serviços ora conveniados não eximirá a CONVENIADA da sua plena responsabilidade perante a CONVENENTE ou para os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONVENIADA facilitará à CONVENENTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da CONVENENTE designados para tal fim.

PARÁGRAFO SEXTO: Em qualquer hipótese é assegurado à CONVENIADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O gerenciamento do presente Convênio será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde de Santos, por meio de (NOME) e pela CONVENIADA, por meio do (NOME).

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA: Constitui motivos para denúncia do presente Convênio o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos.

PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de denúncia, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuizo à população, a criterio da CONVENENTE, será observado o prazo de até sessenta (60) dias para ocorrer a rescisão.


CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Convênio é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração ao presente Convênio será objeto de termo aditivo, na forma da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONVÊNIO: A legislação aplicável à execução deste Convênio é composta pelas Leis Federais nº 8080/93 e 8.666/93, NOAS/SUS 01/02 e Lei Municipal nº 2.209/04.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Os partícipes elegem o foro de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente Convênio que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde. 

E por estarem de pleno acordo com o presente instrumento, subscrevem-no em duas vias de igual forma e teor na presença das duas testemunhas abaixo assinadas, para que surta todo os efeitos legais, pelo que eu, ________________________ o digitei, dato e assino.

Santos, ____ de ________________ de _________.

	_______________________________

Secretário Municipal de Saúde


	_______________________________

Conveniado


	_______________________________

Testemunha
	_______________________________

Testemunha
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